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Desde os anos 1960 e 1970, quando a Suprema Corte americana julgou os casos “Griswold
contra Connecticut” e “Roe contra Wade”, para declarar inconstitucionais leis que proibiam
casais de utilizar métodos contraceptivos e criminalizavam indistintamente práticas de aborto,
o debate em torno das liberdades sexuais, do direito à vida e do direito à privacidade tem
conquistado novos contornos.

Em 2005, dois economistas americanos escreveram o livro Freakconomics, no qual defendiam
que a redução da criminalidade nos Estados Unidos estava diretamente associada à
descriminalização do aborto. Aliás, o referido livro foi citado em uma entrevista de um político
brasileiro para conferir autoridade à abordagem: “Quem nunca teve uma namoradinha que fez
aborto?”. Mal sabia o arauto que por uma crítica um pouco melhor formulada sobre o tema, o
jurista Robert Bork teve a sua indicação para a Suprema Corte americana reprovada pelo
Senado.

Curiosamente, logo após a publicação, a metodologia e os dados utilizados pelos autores de
Freakconomics foram desmistificados pela revista The Economist (“Oops-onomics”, de 1º de
dezembro de 2005), pelo Wall Street Journal (“’Freakonomics’ abortion research is faulted by a
pair of economists”, de 28. De novembro de 2005) e por Ramesh Ponnuru, no livro The party of
death.

No Brasil, segundo dados do IBGE, cerca de 5,3 milhões de mulheres já realizaram aborto.
Estima-se que esse montante corresponda a dez vezes menos o número de abortos realizados
nos Estados Unidos desde o julgamento do caso Roe contra Wade. A partir de uma pesquisa
feita pela Universidade de Brasília em parceria com o Instituto de Bioética, uma em cada sete
brasileiras entre 18 e 39 anos já abortou. Se procedentes e precisos — afinal não indicam os
números de curetagens, de abortos espontâneos e de anencéfalos, por exemplo —, os dados são
alarmantes e revelam a inexistência de políticas públicas sérias e a escassez de alternativas à
disposição de muitas dessas mulheres.

Em recente entrevista publicada por um site, 267 deputados da atual legislatura manifestaram-
se contrários à legalização do aborto e 78 foram a favor. A proporção entre os parlamentares
acompanha a rejeição da população brasileira pela legalização do aborto, que segundo o
instituto Vox Populi é da ordem de 82%. E novos desdobramentos são esperados para os
próximos meses ante a notícia de que o Supremo Tribunal Federal deverá julgar logo o aborto
nos casos anencefalia.

No entanto, enquanto o aborto ocupa o ponto de destaque no cenário nacional, um outro tema
desperta a atenção da bioética, do direito e da religião em outros países: o parto anônimo.
Trata-se do direito de anonimato assegurado à mãe antes, durante e após o parto, mediante a
entrega da criança para a adoção.
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O fenômeno relembra a “roda dos expostos” das Santas Casas de Misericórdia e foi
regulamentado por países como França, Bélgica, Luxemburgo, Áustria, Índia, República
Tcheca, África do Sul, Hungria e 28 estados americanos. Até a Itália, berço do catolicismo, já
admitiu o parto anônimo. E por uma razão simples: ele prima pela proteção do direito à vida da
criança, resguarda os seus interesses e assegura a preservação da identidade, sem estabelecer
vínculos de parentesco. Isso tudo sem ignorar os conflitos e as escolhas da mãe.

Em vários desses países, o parto anônimo teve significativa influência na queda do número de
abortos e, especialmente, na diminuição do percentual de mulheres atingidas por seqüelas
físicas e psicológicas de procedimentos mal sucedidos. No Brasil, dois projetos de lei sobre o
parto anônimo tramitam no Congresso Nacional: o PL 3.220/2008 e o PL 2.747/2008.

Mas sem políticas públicas consistentes de adoção, de planejamento familiar e de proteção à
mulher e à criança, não há fórmula — aborto, parto anônimo etc — capaz de alterar o crescente
cenário de esfacelamento dos vínculos sociais e afetivos. Longe de se apresentar como uma
solução e embora ainda mereça aperfeiçoamentos, o parto anônimo incontestavelmente
proporciona uma alternativa menos drástica e menos conflituosa que o aborto.

Fonte: https://conjur.jumps.com.br/2011-mai-10/parto-anonimo-alternativa-drastica-conflituosa-aborto/
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